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Ofício n.º 32/2016-GAB.                  
                Cuiabá-MT, 26 de Fevereiro de 2016.
A sua Excelência o Senhor

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Digníssimo Coordenador do Comitê Unificado do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

Palácio da Justiça – Cuiabá-MT

Assunto: Compilação das Propostas dos Juízes de 1º Grau para a Priorização do Primeiro Grau de Jurisdição. 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Coordenador do Comitê Unificado,
Efetuada consulta aos magistrados de 1º grau, por meio de link do Comitê Unificado na página do PJMT, objetivando diagnosticar as prioridades dos juízes e juízas, chegou-se a alguns consensos, muitos dos quais já haviam sido elegidos pelo Poder Judiciário Estadual como prioridades, elencadas no Planejamento Estratégico 2015-2020.

Além disso, muitas dessas sugestões enviadas pelos magistrados de primeiro grau coincidem com os objetivos traçados pelo CNJ na Politica Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição (Resolução CNJ 194/2015).

Não bastasse, essas prioridades levantadas pelos juízes encontram campo de apoio nos próprios Macro Desafios do Poder Judiciário 2015-2020, bem como no Plano de Ação do Comitê Unificado para a Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição – PJMT, subscrito por Vossa Excelência e, por fim, nas conclusões dos representantes das Justiças Estaduais de todo o País, aprovadas na Plenária Final da 1ª Reunião da Rede de Priorização do Primeiro Grau de Jurisdição, realizada no ano de 2015 em Brasília, pelo CNJ.  

Passamos, portanto, a enumerar, dentro dos objetivos estratégicos do Poder Judiciário Nacional e Estadual, àqueles eleitos como prioritários pelos magistrados de 1º grau do Estado de Mato Grosso, bem como as ações que entendemos necessárias à sua implementação.
(i) Objetivo Estratégico: APRIMORAMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL:
i.i Ações:

a. Mapeamento das unidades judiciais com a utilização do Business Inteligenci - BI, com vistas a aferir se a demanda na unidade (processos distribuídos) está superior à capacidade de resolução. 
A partir desse diagnostico, o PJMT poderia planejar a instalação de novas unidades judiciárias, com base em um rankeamento das unidades mais congestionadas. 
Além disso, tal instrumento nos permitiria diagnosticar àquelas unidades judiciais em que, dada a quantidade de demandas distribuídas (+ de x% da média), não seria possível ao magistrado cumprir às metas estabelecidas, mormente baixar a taxa de congestionamento. Paradigma: Resolução n.º 184/2010 CNJ, que dispõe sobre critérios para a criação de cargos, funções e unidades judiciárias no âmbito do Poder Judiciário. 

b. Instituição de Equipe Itinerante para auxiliar as Unidades judiciais mais congestionadas. Por oportuno, registre-se que a AMAM solicitou à implantação de grupo de sentenças, com vistas a auxiliar as Unidades judiciais congestionadas, requerendo, para tanto, o pagamento de gratificação ao magistrado pela cumulação de jurisdição (CIA n.º 0065219-55.2015.5.8.11.000).  
As ações acima (itens a e b) estão elencadas no Planejamento Estratégico do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso (PEPJMT), item 8.1. Estão também em consonância com os Macro Desafios 02 e 08 da Estratégia Nacional do Poder Judiciário.
(ii) Objetivo Estratégico: Valorização e Motivação (Simetria com o MPE):

ii.i Ações:

a. Fixação de gratificação por exercício cumulativo de cargos ou funções, {no MPE o valor é de até 10% do subsídio (art. 143, inc. V da LCE 416/2010)}.

b. Fixação de gratificação pelo exercício da função em órgãos auxiliares ou da administração superior do PJMT {no MPE o valor é de até 10% do subsídio (art. 143, inc. IV da LCE 416/2010)}.
c. Aumento no valor do auxílio mudança para os Juízes de Direito e Substitutos no Estado de Mato Grosso {no MPE o valor é de 50% do subsídio (art. 145 da LCE n.º 416/2010).

d. Pagamento de auxílio mudança aos magistrados que, em virtude de designação, promoção ou remoção forem obrigados a se mudar, passando a residir, em caráter permanente, em outro local, para compensar as despesas de transporte e instalação. Sugere-se que, quando a nova mudança ocorrer em período inferior a um ano da movimentação anterior, o valor da ajuda de custo seja fixado em valor inferior, não menor que 20% do subsídio inicial da carreira. Essa é a forma disciplinada no MPE. (art. 145 e §1º da LCE n.º 416/2010).
e. Pagamento ao Juiz de Direito Substituto empossado do valor correspondente a 50% do subsídio para cobrir as despesas de instalação. Essa é a forma disciplinada no MPE. (art. 146 da LCE 416/2010).
Pontuamos que, em relação ao pagamento de gratificação por acumulo de jurisdição, a AMAM protocolizou requerimento junto ao Tribunal de Justiça, com tombamento CIA n.º 0044857-32.2015.5.81.10000.  

Anotamos, por fim, que em razão da simetria constitucional, a Lei Complementar Estadual n.º 416/2010, aplica-se aos membros da Magistratura.

As ações acima estão amparadas no Planejamento Estratégico do Poder Judiciário, itens 2.2 e 2.3.
(iii) Objetivo Estratégico: Revisão da Arquitetura Organizacional:
iii.i. Ações:
a. Adequação da força de trabalho no PJMT à quantidade de processos distribuídos nas Unidades judiciais (primeira e segunda instâncias), tendo como parâmetro o PJe e a nova matriz de competências. Paradigmas: Resolução n.º 63/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Minuta de Resolução sobre a Distribuição da Força de Trabalho do CNJ. 

b. Estudo de impacto orçamentário para a contratação do terceiro assistente de gabinete para os juízes das Comarcas de terceira, segunda e primeira entrâncias, com o levantamento das unidades prioritárias (requisitos objetivos para a definição da força de trabalho), na força disciplinada no item 2.4 do Planejamento Estratégico do PJMT.

c. Alternativamente, elevar o valor do subsídio do assistente de gabinete II, sugerindo-se a elevação para pelo menos CNE V, uma vez que, em razão do valor pouco atrativo da remuneração, os magistrados, principalmente os de Comarcas mais distantes, encontram dificuldade em recrutar profissional qualificado. 

Essas ações estão elencadas no Planejamento Estratégico do Poder Judiciário, itens 2.4 e 7.1. Estão também relacionadas ao Macro Desafio 01 da Estratégia Nacional do Poder Judiciário. Também encontram amparado na Res. CNJ 194/2014 (art. 2º, inciso II) e no próprio Plano de Ação do Comitê Gestor Unificado do PJMT (p. 09).  
(iv) Objetivo Estratégico: Redução da Taxa de Congestionamento:
iv.i. Ações:

a. Realização de estudo de impacto orçamentário para a criação de cargos de Juiz Auxiliar de Entrância Especial, com vistas a substituir os juízes em exercício na Turma Recursal e nas funções Administrativas do PJMT. 
Referida providência diminuiria o impacto das designações no PJMT e, ainda, as dificuldades do juiz em substituição legal cumular a unidade sem o quadro completo de assessores. 

Nesse ponto, registre-se que muitos Estados da federação possuem juízes auxiliares de entrância final
, sendo que, no Estado de Mato Grosso, o MPE possui 15 cargos de promotores de justiça auxiliares
, visando justamente fazer frente a essas necessidades.

Essa providência, evidentemente, teria forte impacto na redução da taxa de congestionamento do PJMT.

Por oportuno, registramos que já existem cargos de Juízes de Direito de entrância especial criados para a Comarca da Capital, os quais não foram providos porque as Varas não foram instaladas, havendo, portanto, a possibilidade de transformação desses cargos.  

Essa ação encontra amparo no Planejamento Estratégico do Poder Judiciário, itens 8.1, 8.3 e 8.4 e no Macro Desafio 08 da Estratégia Nacional do Poder Judiciário. 

(v) Objetivo Estratégico: Revisão nos Mecanismos de Provimento e Movimentação na Carreira de Magistrados:

v.i. Ações:

a. Criação de mecanismos para a permanência de magistrados por mais tempo nas Comarcas:
Sugere-se, como forma de concretizar a permanêcia de magistrados por mais tempo nas Comarcas, a realização de estudo de impacto orçamentário para a instituição de Comarcas de entrância inicial, intermediária e final, utilizando-se como paradigma a Lei Complementar Estadual n.º 416/2010, verbis:  

“Art. 80 Com a classificação introduzida por esta lei, os cargos de Promotor de Justiça passam a ter as seguintes designações:

a) na atual primeira entrância – entrância inicial; 

b) nas atuais segunda e terceira entrâncias – entrância intermediária;

c) na atual entrância especial – entrância final.

§1º. Para efeito de contagem de tempo na carreira, entre os Promotores de Justiça agrupados na entrância intermediária, os provenientes da terceira entrância continuarão sendo os mais antigos, sendo que o tempo de entrância destes será contado desde a entrada em exercício na promotoria de terceira entrância, ao passo que, em relação aos provenientes de segunda entrância, o tempo de entrância iniciará a partir da publicação desta lei, respeitando-se, entre estes, a antiguidade atual na segunda entrância.

§2º.   As Promotorias, de acordo com as Comarcas, também serão classificadas em entrância inicial, intermediária e final, seguindo o critério estabelecido no caput, sendo que a elevação ou rebaixamento se dará por ato do Procurador-Geral de Justiça, precedida de autorização pelo Colégio de Procuradores de Justiça.

§3º.  A elevação das Promotorias de Justiça de uma comarca para a entrância final ocorrerá quando houver no mínimo cinco promotorias de justiça instaladas, sendo que as que já tiverem este número quando da aprovação desta lei, estarão automaticamente elevadas. 
§4º. Quando ocorrer a elevação de entrância
, o Promotor de Justiça será mantido na Promotoria da qual é titular, com os subsídios e vantagens inerentes à classificação funcional original, e, se obtiver promoção para qualquer vaga disponibilizada em edital, poderá fazer a opção por permanecer na mesma Promotoria, nos termos do Art. 117 desta lei.

Dessa forma, com a diminuição das entrâncias, não haveria impacto orçamentário imediato, o qual ocorreria apenas quando das promoções dos juízes de segunda entrância para as comarcas de terceira entrância, mesmo que, após a unificação, ambas passem a ser de denominadas entrância intermediária. 

Por oportuno, registre-se que a realidade da magistratura é diversa da de anos atrás, uma vez que muitos juízes sequer chegarão a Capital. 

Para se dar um exemplo, na turma de magistrados empossada em 2004, ou seja, há quase doze anos, nenhum juiz chegou sequer à entrância final, sendo que muitos colegas ainda se encontram em 2ª entrância.

Exatamente por isso, a maioria dos Estados da federação optou por diminuir a classificação das entrâncias, trazendo com isso estabilidade à carreira do juiz que, sabedor de que passará mais tempo na Comarca, pode melhor planejar a sua vida, adquirindo residência própria na Comarca etc.
b. Critérios para a designação de magistrados: 
Sugere-se a criação de mecanismos para a designação de magistrados, a exemplo do que ocorre com a substituição em segunda instância. Propõe-se a abertura de edital para a inscrição dos interessados, com a fixação de critério para a escolha dos inscritos (antiguidade, produtividade etc.), podendo a administração, dentre os inscritos, afastar a ordem de preferência, de acordo com a sua conveniência e oportunidade.
A AMAM solicitou providência nesse sentido, protocolada nesse e. Tribunal de Justiça sob o número CIA 010698-84.2015.81.10000. 
c. Cumprimento dos prazos da Resolução n.º 106/2010 CNJ:

Sugere-se a criação de grupo de trabalho com vistas a implementação de mecanismos para o cumprimento dos prazos fixados na Resolução n.º 106/2010 CNJ, a qual estabelece o prazo de 40 dias para a promoção de magistrados nas unidades vagas.

Registre-se, por oportuno, que no TJRS foi criada uma Comissão de Promoção de Magistrados (CPM), órgão do Tribunal encarregado de instruir e preparar o procedimento administrativo de promoção de magistrados (art. 16 do Assento Regimental 01/2013, Órgão Especial).
d. Implementação das remoções sucessivas, respeitando-se à promoção por antiguidade:
A implantação das remoções sucessivas, respeitando a vaga da promoção por antiguidade, prestigiaria a antiguidade na carreira, respeitando o art. 81 da LOMAN. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Assento Regimental n.º 01/2013-OE, disciplinou as remoções sucessivas, da seguinte forma:

“Art. 7º. Ao provimento inicial e à promoção por merecimento precederá a remoção.

§1º. Após oferta de vaga para promoção por antiguidade, a imediatamente posterior será oferecida para promoção por merecimento, com precedência da opção.

§2º. A precedência da remoção à promoção por merecimento poderá, enquanto houver candidatos que atendam aos requisitos, ocorrer de forma sucessiva.

§3º Não ocorrendo provimento pelo exercício da precedência da remoção, a vaga estará apta a ser provida por meio de promoção por merecimento, sendo a seguinte ofertada para promoção por antiguidade, em novo ciclo da alternância”.
Registre-se que o TJRS disciplinava a matéria de forma diversa, dando preferência absoluta às remoções, a exemplo do que ocorre no MPE/MT (art. 107, caput, e 108, §2º, da Lei Complementar Estadual n.º 416/2010
). 
No entanto, a alteração regimental acima descrita ocorreu a fim de atender à determinação proferida pelo CNJ no PCA n.º 76050720122000000.
Assim, na forma decidida pelo CNJ, cabível a remoção sucessiva, desde que respeitada à vaga da promoção por antiguidade.

Essas ações encontram amparo no Planejamento Estratégico do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, itens 2.3. 
vi. Objetivo Estratégico: Alinhamento e Integração: 
vi.i. Ação:

Implantação da governança colaborativa no âmbito do PJMT, com a inclusão de juízes de primeiro grau nos Comitês e Comissões Permanentes do PJMT.
Essa ação encontra amparo no Planejamento Estratégico do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, item 7.1, no Macro Desafio 03 da Estratégia Nacional do Poder Judiciário, na Resolução CNJ 138/2013 e no Plano de Ação do Comitê Gestor Unificado (p. 13). 
Respeitosamente,
BRUNO D’OLIVEIRA MARQUES

                       Juiz de Direito Membro do Comitê Gestor Unificado
� TJRJ (Arts. 36 e 41, da Lei nº 6.956/2015), TJPR (Arts. 2º, V, e 25, § 2º, da Lei nº 14.277/2003), TJCE (Arts. 3º, V, e 89, da Lei nº 12.342/1994 ), TJBA (Art. 130, XVI, da Lei nº 10.845/2007), TJMS (Arts. 6º, II, e 84, da Lei nº 1.511/1994), TJRS  (Lei nº 7.356/1980 ), TJGO (Lei nº 9.129/1981), TJDF (Art. 46 da Lei nº 11.697/2008), TJMG (Art. 69 da Lei Complementar 59/2001)  e TJMA (Art. 44 da Lei Complementar nº 014/1991). 


� MPE/MT 15 (quinze) Promotorias de Justiça Auxiliar de Entrância Final {20ª, 21ª, 22ª, 23ª, 24ª, 25ª, 26ª, 27ª, 28ª, 30ª, 31ª, 32ª, 33ª, 37ª e 38ª (Arts. 1º e 4º, alínea "b", da Resolução nº 104/2015-PGJ)}.


� Sugere-se a seguinte redação: “Quando ocorrer elevação da entrância ou integração de entrância superior com entrância inferior, o Juiz de Direito será mantido na Vara da qual é titular, com os subsídios e vantagens inerentes à classificação funcional original, e, se obtiver promoção para qualquer vaga disponibilizada em edital, poderá fazer a opção por permanecer na mesma Unidade,.....”.


� MPE/MT. “Art. 107. Ao provimento inicial e ao concurso de promoção precederão, sucessivamente, a opção, o concurso de remoção voluntária e a remoção compulsória, observado, na remoção voluntária, o disposto no Art. 116 desta lei complementar.


Art. 108. Aberta a vaga sujeita a concurso de promoção ou remoção, o Conselho Superior do Ministério Público fará publicar, no prazo definido em seu regimento, edital abrindo o prazo de inscrição aos candidatos.


§1º Para cada vaga destinada ao preenchimento por promoção ou remoção, expedir-se-á, se da mesma entrância, edital distinto, sucessivamente, o qual conterá a indicação do cargo correspondente e do critério de provimento.


§2º Haverá tantas remoções quanto necessárias enquanto não mais existirem interessados, na entrância respectiva, em ocupar os cargos vagos. 
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